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ATA N.º 23/2016 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM CINCO DE 

DEZEMBRO DE DOIS MIL E DEZASSEIS. 

 ________ Aos cinco dias de dezembro do ano de dois mil e dezasseis, nesta Vila de 

Alcanena, Salão Nobre dos Paços do Município, reuniu o Órgão Executivo da Câmara 

Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas e dez minutos, estando 

presentes:  _____________________________________________________________  

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Maria João Martins Antunes Gomez _______________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Rui Fernando Anastácio Henriques ________________________________  

  ________ - Luís Miguel Martins Pires  ______________________________________  

 ________ - Artur Simões Rodrigues  ________________________________________  

 ________ - Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires  __________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ FALTOU: ____________________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira, Presidente da Câmara ______________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente informou que a 

Excelentíssima Senhora Presidente não poderia comparecer à presente reunião, por 

motivos de ter estado presente na audição que decorreu na Assembleia da República, a 

propósito da reorganização administrativa das freguesias. ________________________  

 ________ Seguidamente, a Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara, 

declarou iniciada a reunião, para a qual foi estabelecida a seguinte Ordem do Dia, em 

conformidade com o artigo 25º do CPA – Código do Procedimento Administrativo e 

artigo 53º da Lei 75/2013, de doze de setembro.  ________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião de Câmara ordinária realizada no dia 21 de novembro 

de 2016. (Para deliberação)  ________________________________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a) Pedido de Restituição de €374,98 - Ramal da Serra de Santo António 

pago em duplicado – Informação ref.ª 2919 (Para deliberação)_____________________  
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 ________ 2.b) Atualização da Tabela de Taxas e Licenças do Município de Alcanena 

para o ano de 2017 e a respetiva emissão de cadernetas – Proposta à reunião de Câmara 

ref.ª 2959 (Para deliberação) _______________________________________________  

 ________ 2.c) Constituição de Fundos de Caixa e Fundos de Maneio para 2017 – 

Informação ref.ª 2848 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora Presidente da 

Câmara, no período de 11 a 25 de novembro de 2016, no uso dos poderes delegados 

pela Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e treze e alterações a 

que a referida listagem diz respeito: __________________________________________  

 ________ - Alteração n.º 61 ao Orçamento e n.º 56 às Grandes Opções do Plano; _____  

 ________ - Alteração n.º 62 ao Orçamento e n.º 57 às Grandes Opções do Plano; _____  

 ________ - Alteração n.º 63 ao Orçamento e n.º 58 às Grandes Opções do Plano; _____  

 ________  (Para conhecimento) ____________________________________________  

 ________ 2.1.b) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total dos 

documentos cabimentados no período de 11 a 25 de novembro de 2016, no valor global 

de € 157.121,79. (Para conhecimento) ________________________________________  

 ________ 2.1.c) Relação dos compromissos efetuados no período de 11 a 25 de 

novembro de 2016, no valor de € 226.952,38 (Para conhecimento) _________________  

 ________ 2.1.d) Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de 11 a 25 de novembro de 2016; _____________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 570.341,51, correspondentes às 

autorizações números 4928 a 5200; __________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €1.181,50, correspondentes às 

autorizações números 444 a 448. (Para conhecimento) ___________________________  

 ________ 2.1.e) Relação dos pagamentos efetuados no período de 11 a 25 de 

novembro de 2016,  ______________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 482.034,98 ________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 46.367,52. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.f) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento).  _________________________________________________________  
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 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  ____  

 ________ 3.1 - Apoio nos tratamentos de fisioterapia de Lara Marques. Informação 

ref.ª 3014 (Para deliberação) _______________________________________________  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Delegação da Câmara Municipal de Alcanena em Minde – Estimativa 

de consumo de energia elétrica nos anos de 2015 e 2016 (Para deliberação) __________  

 ________ 5.2 – Empreitada n.º 03/2014/DPGOM – Remodelação da rede de coletores 

do sistema de saneamento de Alcanena – Defeito da obra entre o troço de coletor das 

caixas de visita n.º VM3.054.03 e VMnd1.034.01 – Informação n.º 653/DPGOM/2016 – 

Ref.ª 2797 (Para deliberação) _______________________________________________  

 ________ 5.3 – Aquisição de Serviços para Recolha e Transporte de Resíduos 

Urbanos, Volumosos e Verdes, Fornecimento e Lavagem de Contentores e Recolha de 

Fossas Sépticas, no concelho de Alcanena – Esclarecimentos ao despacho exarado na 

informação n.º 538/DPGOM/2016, de 28 de Setembro – Informação n.º 

553/DPGOM/2016 – Ref.ª 1027 (Para deliberação) _____________________________  

 ________ 5.4 – Proposta de modificação aos Acordos de Execução para 2017 – 

Informação n.º 637/DPGOM/2016 – Ref.ª 2613 (Para deliberação) _________________  

 ________ 5.5 - Proposta de modificação aos Acordos de Execução para 2017 – 

Freguesia de Bugalhos - Informação n.º 639/DPGOM/2016 – Ref.ª 2626 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 5.6 - Proposta de modificação aos Acordos de Execução para 2017 – 

Freguesia de Minde - Informação n.º 641/DPGOM/2016 – Ref.ª 2636 (Para deliberação)  

 ________ 5.7 - Proposta de modificação aos Acordos de Execução para 2017 – 

Freguesia de Moitas Venda - Informação n.º 642/DPGOM/2016 – Ref.ª 2638 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 5.8 - Proposta de modificação aos Acordos de Execução para 2017 – 

Freguesia de Monsanto - Informação n.º 643/DPGOM/2016 – Ref.ª 2639 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 5.9 - Proposta de modificação aos Acordos de Execução para 2017 – 

Freguesia de Serra de Santo António - Informação n.º 644/DPGOM/2016 – Ref.ª 2643 

(Para deliberação) ________________________________________________________  
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 ________ 5.10 - Proposta de modificação aos Acordos de Execução para 2017 – União 

das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira - Informação n.º 638/DPGOM/2016 – Ref.ª 

2622 (Para deliberação) ___________________________________________________  

 ________ 5.11 - Proposta de modificação aos Acordos de Execução para 2017 – União 

das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro - Informação n.º 640/DPGOM/2016 

– Ref.ª 2634 (Para deliberação) _____________________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________   

 ________ 6.1 – Candidaturas Regulares 2016 – Informação Ref.ª 3062 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 6.2 – Retificação à informação ref.ª 2555 MC 86/2016 – Informação ref.ª 

3064 (Para deliberação) ___________________________________________________  

 ________ 6.3 – Receita de Bilheteira Espetáculo 19 Nov. - Espetáculo solidário Lara – 

Informação ref.ª 3061 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ 6.4 – Receita de Bilheteira Espetáculo “A Banda” - “FMD2016” – 

Informação ref.ª 3063 (Para conhecimento) ____________________________________  

 ________ 6.5 – Proposta de Doação de Documentos à Biblioteca Municipal de 

Alcanena de Amélia Picado. Informação ref.ª 1763 (Para deliberação) ______________  
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 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas e onze minutos, a Excelentíssima Senhora Vice-

Presidente fixou o período “Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de 

sessenta minutos, para tratamento de assuntos gerais de interesse para a 

Autarquia, nos termos do artigo quinquagésimo segundo da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __________________________________  

 ________ Questionou os membros presentes se tinham alguma questão ou comentário 

a efetuar, tendo os vereadores respondido que nada tinham a questionar. _____________  

 ________ Ninguém se pronunciou. _________________________________________  

 ________ Não havendo outros assuntos de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no período “Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e onze minutos 

minutos, deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _____  
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  ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1– Ata da Reunião Ordinária realizada no dia vinte e um de 

novembro de dois mil e dezasseis. (Para deliberação)  _________________________  

  ________ Presente a ata da reunião ordinária, realizada no dia vinte e um de novembro 

findo, tendo a Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara, colocado a mesma à 

apreciação dos Membros do Executivo, e sendo dispensada a sua leitura, por o respetivo 

texto ter sido distribuído, previamente, por todos os Membros. ____________________  

 ________ Foram efetuadas algumas alterações pontuais, as quais foram do 

conhecimento de todos os Senhores Vereadores. ________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a ata da reunião ordinária 

da Câmara, realizada no passado dia vinte e um de novembro de dois mil e dezasseis. 

 ________ Absteve-se o Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques, por não 

ter estado presente na reunião de Câmara em questão. ___________________________    

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL. _______________________________  

 ________ 2.a) Pedido de Restituição de 374,98€ (trezentos e setenta e quatro euros 

e noventa e oito cêntimos) - Ramal da Serra de Santo António pago em duplicado – 

Informação referência 2919 (dois mil novecentos e dezanove) (Para deliberação) __  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a restituição do valor de 374,98€ (trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito 

cêntimos), a Lucília Jorge Bento Ferreira, por pagamento efetuado em duplicado, 

relativamente a despesas de construção de ramal de saneamento básico número 256 

(duzentos e cinquenta e seis), em Serra de Santo António. ________________________  

 ________ Da análise efetuada pelos serviços, constatou-se que, para o mesmo ramal 

de saneamento, foram emitidas duas faturas, em alturas diferentes, tendo sido ambas 

pagas. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a restituição do valor de 

374,98€ (trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito cêntimos), a Lucília Jorge 

Bento Ferreira, por pagamento efetuado em duplicado, relativamente a despesas de 

construção de ramal de saneamento básico número 256 (duzentos e cinquenta e seis), 

em Serra de Santo António. ________________________________________________   

 ________ 2.b) Atualização da Tabela de Taxas e Licenças do Município de 

Alcanena para o ano de 2017 (dois mil e dezassete) e a respetiva emissão de 
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cadernetas – Proposta à reunião de Câmara referência 2959 (dois mil novecentos e 

cinquenta e nove) (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que a Câmara Municipal de Alcanena delibere autorizar a atualização da Tabela de 

Taxas e Licenças com a Taxa de Inflação prevista no Relatório do Orçamento do Estado 

para 2017 (dois mil e dezassete), fixada em 1,2% (um virgula dois por cento). ________  

  ________ Que aprovada a atualização da Tabela de Taxas e Licenças, se proceda à 

emissão de cadernetas, de acordo com os valores decorrentes da atualização, para a 

utilização dos equipamentos municipais, nomeadamente: piscinas municipais, mercado, 

campo de ténis, pavilhão gimnodesportivo de Minde, pavilhão Carlos Calado e Pista de 

Atletismo.  _____________________________________________________________  

 ________ A proposta consubstancia-se nos seguintes considerandos: ______________  

 ________ 1 - A Lei n.º 53-E/2006, (cinquenta e três-E/dois mil e seis), de 29 (vinte e 

nove) de dezembro, regula as relações jurídico-tributárias geradoras da obrigação de 

pagamento de taxas às Autarquias Locais. _____________________________________  

 ________ 2 - No seu artigo 9.º (nono), n.º 1 (número um) refere que os orçamentos 

anuais das Autarquias Locais podem atualizar o valor das taxas estabelecidas nos 

regulamentos de criação respetivos, de acordo com a taxa de inflação. ______________  

 ________ 3 - O n.º 2 (número dois) do mesmo artigo dispõe que a alteração dos 

valores das taxas, de acordo com qualquer outro critério, se efetue mediante alteração 

do regulamento de criação respetivo e deve conter a fundamentação económico-

financeira subjacente ao novo valor. _________________________________________   

 ________ 4 - O artigo 4.º (quarto) do Regulamento de Tabela de Taxas e Licenças do 

Município de Alcanena, refere que os valores das taxas previstas na Tabela respetiva, 

serão atualizados de acordo com a taxa de inflação em sede de orçamento anual do 

Município, sem prejuízo do disposto no número dois, artigo nono da Lei número 53-

E/2006 (cinquenta e três-E/dois mil e seis), de 29 (vinte e nove) de dezembro, e 

considerando ainda as execuções do número dois e três do artigo quarto. ____________   

 ________ 5 - A atualização da Tabela de Taxas e Licenças tem de ser feita por forma a 

entrar em vigor no dia um de janeiro de cada ano, no caso, um de janeiro de dois mil e 

dezassete, sendo o índice uma previsão._______________________________________  

 ________ 6 - A previsão apontada no Relatório do Orçamento do Estado para dois mil 

e dezassete é de 1,2% (um virgula dois por cento). ______________________________   
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 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara, prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, referiu não ter visto a 

Tabela de Taxas e Licenças anexa à proposta, pelo que questionou de que forma seriam 

efetuados os arredondamentos. ______________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques, respondeu que 

os arredondamentos eram efetuados de acordo com legislação própria. ______________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Autorizada a atualização da 

Tabela de Taxas e Licenças com a Taxa de Inflação prevista no Relatório do Orçamento 

do Estado para dois mil e dezassete, fixada em 1,2% (um virgula dois por cento).______  

  ________ Aprovada a atualização da Tabela de Taxas e Licenças do Município de 

Alcanena, e que se proceda à emissão de cadernetas, de acordo com os valores 

decorrentes da atualização, para a utilização dos equipamentos municipais, 

nomeadamente: Piscinas Municipais, Mercado, Campo de Ténis, Pavilhão 

Gimnodesportivo de Minde, Pavilhão Carlos Calado e Pista de Atletismo. ___________   

 ________ 2.c) Constituição de Fundos de Caixa e Fundos de Maneio para 2017 

(dois mil e dezassete) – Informação referência 2848 (dois mil oitocentos e quarenta 

e oito) ___  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara referiu que a 

informação seria presente à próxima reunião, por não ter existido despacho atempado da 

informação. _____________________________________________________________  
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 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de onze a vinte e cinco novembro de dois mil e 

dezasseis, no uso dos poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro 

de outubro de dois mil e treze e alterações a que a referida listagem diz respeito: __   

 ________ - Alteração número sessenta e um ao Orçamento e cinquenta e seis às 

Grandes Opções do Plano; ________________________________________________  

 ________ - Alteração número sessenta e dois ao Orçamento e número cinquenta e 

sete às Grandes Opções do Plano; __________________________________________  

 ________ - Alteração número sessenta e três ao Orçamento e número cinquenta e 

oito às Grandes Opções do Plano; __________________________________________  

 ________ Presente a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta ata. __    

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.b) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período de onze a vinte e cinco de novembro de 

dois mil e dezasseis, no valor global de cento e cinquenta e sete mil cento e vinte e 

um euros e setenta e nove cêntimos. (Para conhecimento) ______________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente deu conhecimento à Câmara 

da presente listagem.______________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.c) Relação dos Compromissos efetuados no período de onze a vinte e 

cinco de novembro de dois mil e dezasseis, no valor de duzentos e vinte e seis mil 

novecentos e cinquenta e dois euros e trinta e oito cêntimos (Para conhecimento) __   

 ________ Presente a relação dos compromissos mencionada em epígrafe. __________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente deu conhecimento à Câmara 

da presente relação _______________________________________________________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de onze a vinte e cinco de novembro de dois mil e dezasseis; _____________  
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 ________ - Operações Orçamentais no valor total de quinhentos e setenta mil 

trezentos e quarenta e um euros e cinquenta e um cêntimos, correspondentes às 

autorizações números quatro mil novecentos e vinte e oito a cinco mil e duzentos; _  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de mil cento e oitenta e um 

euros e cinquenta cêntimos, correspondentes às autorizações números 

quatrocentos e quarenta e quatro a quatrocentos e quarenta e oito. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a relação dos pagamentos supramencionada. __________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.e) Relação dos pagamentos efetuados no período onze a vinte e cinco 

de novembro de dois mil e dezasseis:  _______________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de quatrocentos e oitenta e dois 

mil trinta e quatro euros e noventa e oito cêntimos; ___________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de quarenta e seis mil 

trezentos e sessenta e sete euros e cinquenta e dois cêntimos. (Para conhecimento) _   

 ________ Presente a relação dos pagamentos efetuados acima referida. ____________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.f) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião 

(Para conhecimento).  ____________________________________________________  

 ________ Tomar conhecimento de que o resumo Diário de Tesouraria do dia um do 

corrente, acusa um saldo de 1.318.609,08€ (um milhão trezentos e dezoito mil 

seiscentos e nove euros e oito cêntimos), sendo 1.148.947,77€ (um milhão cento e 

quarenta e oito mil novecentos e quarenta e sete euros e setenta e sete cêntimos) de 

Operações de Orçamentais e 169.661,31€ (cento e sessenta e nove mil seiscentos e 

sessenta e um euros e trinta e um cêntimos), de Operações de Tesouraria. ____________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  ____  

 ________ Antes de se dar início à discussão do ponto seguinte, ausentou-se da sala o 

Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, por se encontrar impedido de participar 

na presente deliberação, ao abrigo do disposto nos artigos sessenta e nove e seguintes do 

Código do Procedimento Administrativo. _____________________________________  

 ________ 3.1 - Apoio nos tratamentos de fisioterapia de Lara Marques. 

Informação referência 3014 (três mil e catorze) (Para deliberação) ______________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

o pagamento de 3.300,00€ (três mil e trezentos euros) à Clínica Médica e de 

Reabilitação, Limitada, Kinésio, no sentido de se suportar 50% (cinquenta por cento) 

das despesas de tratamento de fisioterapia a Lara Maria Bento Marques, no período de 2 

(dois meses) de tratamento. ________________________________________________   

 ________ À informação anexa-se relatório social, o qual se deixa aqui por transcrito e 

fica arquivado no maço de documentos da presente ata. __________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. Acrescentou que, com os tratamentos, tem-se 

verificado uma recuperação significativa, que a comunidade tem aderido às campanhas 

de apoio, pelo que fazia votos que assim se continuasse.__________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de um 

pagamento de 3.300,00€ (três mil e trezentos euros) à Clínica Médica e de Reabilitação, 

Limitada, Kinésio, no sentido de se suportar 50% (cinquenta por cento) das despesas de 

tratamento de fisioterapia a Lara Maria Bento Marques, no período de 2 (dois meses) de 

tratamento.  _____________________________________________________________  

 ________ Voltou à sala o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, participando 

nas restantes deliberações. _________________________________________________  
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 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 - Delegação da Câmara Municipal de Alcanena, em Minde – 

Estimativa de consumo de energia elétrica nos anos de 2015 e 2016 (dois mil e 

quinze e dois mil e dezasseis). Informação 619/DPGOM/2016 referência 2168 (dois 

mil cento e sessenta e oito) (Para deliberação) ________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

ao abrigo do ponto três, da cláusula sexta do contrato de comodato, celebrado entre a 

Junta de Freguesia de Minde e o Município de Alcanena, referente às instalações para o 

funcionamento da Delegação da Câmara Municipal de Alcanena, em Minde, o valor a 

suportar pelo Município associado aos encargos decorrentes com a eletricidade, nos 

anos de dois mil e quinze e dois mil e dezasseis, no valor de 972,72€ (novecentos e 

setenta e dois euros e setenta e dois cêntimos). _________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara, prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a transferência de 

972,72€ (novecentos e setenta e dois euros e setenta e dois cêntimos), para a Junta de 

Freguesia de Minde, ao abrigo do ponto três, da cláusula sexta do contrato de comodato, 

celebrado entre a Junta de Freguesia de Minde e o Município de Alcanena, referente às 

instalações para o funcionamento da Delegação da Câmara Municipal de Alcanena, em 

Minde, referente aos encargos decorrentes com a eletricidade, nos ano de dois mil e 

quinze e dois mil e dezasseis. _______________________________________________  

 ________ 5.2 – Empreitada n.º 03/2014/DPGOM – Remodelação da Rede de 

Coletores do Sistema de Saneamento de Alcanena – Defeito da obra entre o troço 

de coletor das caixas de visita n.º VM3.054.03 e VMnd1.034.01 – Informação n.º 

653/DPGOM/2016 – Referência 2797 (dois mil setecentos e noventa e sete) (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se solicita 

autorização para executar parte da caução da empreitada de Remodelação da Rede de 

Coletores do Sistema de Saneamento de Alcanena, no valor de 7.762,73€ (sete mil 

setecentos e sessenta e dois euros e setenta e três cêntimos), para correção de defeitos da 

obra entre o troço do coletor das caixas de visita número VM3.054.03 e VMnd1.034.01, 

em Alcanena. ___________________________________________________________  
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 ________ Refere-se na informação que, após o Município ter sido informado de 

situações de extravase do coletor de águas residuais domésticas na propriedade da 

empresa Joaquim Francisco Inácio Sucessores, Limitada, efetuou-se visita ao espaço, 

conjuntamente com um representante do adjudicatário, tendo-se constatado que o troço 

das caixas de visita acima mencionadas tinham previsto, em projeto, ter o diâmetro de 

trezentos e cinquenta milímetros, tendo sido instalado o diâmetro de duzentos e 

cinquenta milímetros. _____________________________________________________  

 ________ Dado que, de acordo com o ponto 46.5 (quarenta e seis ponto cinco), do 

Caderno de Encargos – Cláusulas Gerais) é entendido como defeito da obra e dos 

equipamentos nela integrados, quaisquer desconformidades entre a obra executada e os 

equipamentos fornecidos ou integrados e o previsto no contrato, considera-se que o 

elemento se enquadra na categoria de defeito. Mais se informa que o elemento 

construtivo se encontra dentro do prazo de garantia da obra (dez anos), pelo que deverá 

o empreiteiro corrigir a expensas suas. Este fora notificado a apresentar um 

planeamento dos trabalhos de correção, até dia dezassete de novembro, sendo que, até à 

data, ainda não chegara ao município qualquer comunicação por parte deste. _________  

 ________ Considerando que o empreiteiro não se encontrava a respeitar o exato e 

pontual cumprimento de todas as obrigações legais e contratuais que assumiu com a 

celebração do contrato de empreitada, considera-se que deverá o Município recorrer à 

caução prestada no âmbito do mesmo. ________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara, prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém, acrescentou 

que seria conveniente que a empresa fizesse a reparação, mas caso a empresa não o 

fizesse, teria de ser a Câmara a intervir, acionando-se a garantia bancária. ____________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, disse considerar 

contraditória a proposta presente à reunião de Câmara, de se acionar a garantia bancária, 

dado que a entidade mais capacitada para proceder à reparação dos trabalhos seria o 

empreiteiro, a suas expensas. _______________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques, questionou se o 

empreiteiro reconhecia os trabalhos ou se existia litígio. __________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém, respondeu 

que não existia litígio, dado que a situação fora identificada há pouco tempo. Disse que, 

inicialmente, se pensou que se tratasse de um entupimento do troço do coletor que liga 
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às caixas de visita mas, após verificação, constatou-se tratar-se de uma redução do 

diâmetro que a conduta deveria ter. Dado que os trabalhos se encontravam dentro do 

prazo da garantia, considerava-se que a melhor opção seria o consórcio proceder à sua 

reparação. Caso não o fizesse, o Município teria de se socorrer da garantia bancária e 

proceder à reparação. E foi por tal facto que os técnicos da Divisão de Planeamento de 

Gestão de Obras Municipais propuseram o acionamento da garantia bancária, para que, 

caso o consórcio não procedesse à reparação, seria o Município a efetuá-la. __________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, disse ser da opinião que os 

procedimentos a ter em conta deveriam passar por, constatada a ocorrência, os serviços 

municipais, conjuntamente com o consórcio, fazerem um auto de verificações com o 

registo das ocorrências. E, com base nesses procedimentos, os parceiros deveriam 

chegar a um entendimento. _________________________________________________  

 ________ Acrescentou que a colocação de um coletor com um diâmetro inferior ao 

previsto em caderno de encargos não era uma questão de menos importância. Pelo 

contrário, e dado que, a empreitada fora fiscalizada por uma entidade externa contratada 

para acompanhar e fiscalizar os trabalhos, essa representação não poderia ficar omissa 

nessa situação, pois foi representante do dono de obra, Câmara Municipal, na 

fiscalização da empreitada. _________________________________________________  

 ________ A contratação externa da equipa de fiscalização fora justificada pela 

necessidade da celeridade que era necessário dar aos trabalhos, dado que na Câmara 

mão existiam recursos suficientes. E agora estava-se a colocar algo à deliberação da 

Câmara Municipal, que partira dos serviços municipais. __________________________  

 ________ Salvo melhor opinião, disse que o acionamento da garantia bancária apenas 

poderia ocorrer após se esgotarem todas as hipóteses e não existir entendimento entre o 

município e o consórcio adjudicatário. ________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara, respondeu que, 

até à data, o consórcio ainda não se tinha pronunciado sobre o solicitado. ____________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém, acrescentou 

que o assunto carecia de celeridade na sua resolução dado que, com o aproximar do 

Inverno e do aumento da pluviosidade, a empresa não podia ver o seu espaço inundado 

novamente. Não existia qualquer litígio com o consórcio adjudicatário, sendo que se 

partia do pressuposto que a empresa iria executar os trabalhos. Não o fazendo, a Câmara 
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Municipal poder-se-ia substituir ao consórcio e efetuar os trabalhos, mediante o 

acionamento da garantia bancária. ___________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques, questionou 

sobre quantos metros se estava a falar e sobre que tipo de ligação se tratava. __________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém, respondeu 

tratar-se de um troço de cerca de vinte a trinta metros de um ramal de ligação do esgoto 

doméstico ao coletor. Acrescentou que se chegou à conclusão que, sempre que existe 

um aumento da pluviosidade, existe um aumento de caudal do esgoto doméstico porque 

em muitos edifícios, os algerozes e escoamento de pátios estão diretamente ligados à 

rede de esgotos domésticos e não à rede de esgotos pluviais. No local em causa, pelas 

condições do terreno, quando existe aumento da pluviosidade, não existe escoamento 

suficiente e a água faz retorno, provocando inundações nas instalações da empresa 

Joaquim Francisco Inácio Sucessores, Limitada. ________________________________  

 ________ Inicialmente pensou-se que poderia tratar-se de um entupimento do coletor 

que, efetivamente se verificou mas, após a limpeza do mesmo, a situação manteve-se. E 

foi aí que se constatou que o ramal era mais curto a montante que a jusante. __________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, constatou que a notificação 

fora dirigida à empresa SECAL – Engenharia e Construções, Sociedade Anónima, em 

vez de ter sido dirigida ao consórcio que executou a empreitada. Questionou se tal 

comunicação tinha validade. Disse, ainda, ter verificado que a notificação fora efetuada 

pelos serviços, pelo que questionou se tal comunicação fora efetuada ao abrigo de 

algum despacho de delegação de competências. ________________________________  

 ________ Acrescentou que, independentemente das garantias bancárias, dever-se-iam 

ter de encontrar soluções com os parceiros, dado que o consórcio seria a entidade mais 

qualificada para reparar a obstrução, às suas expensas. A libertação da caução era 

redundante.  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara, respondeu que 

não se estava a deixar de perseguir o diálogo, no sentido de se alcançar a melhor 

solução. __  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém, respondeu 

que se daria a oportunidade ao empreiteiro de regularizar a situação. Era conveniente 

que a empresa o fizesse no período em que a obra se encontra dentro da garantia. Fora 

comunicado tal facto à empresa, que tinha dez dias para se pronunciar. Referiu que o 

prazo já tinha sido ultrapassado e ainda não se rececionara qualquer comunicação por 
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parte desta. No entanto, não se podia estar muito tempo à espera, sob pena da empresa 

Joaquim Francisco Inácio Sucessores, Limitada ser penalizada com a morosidade da 

intervenção. Reforçou que quer seja o consórcio, quer seja outra empresa, por via da 

libertação da garantia bancária, era necessário atuar o mais breve possível. ___________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, disse que apenas tinha 

questionado sobre quem iria reparar. Questionou se, no caso de o consórcio não 

responder, se seria o Município a proceder às reparações, mediante o lançamento de um 

concurso por ajuste direto ou por concurso público. _____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara respondeu 

afirmativamente. No entanto, reforçou que se iria saber junto do consórcio, da 

possibilidade deste realizar os trabalhos. Posteriormente será dada nota dos 

procedimentos que a Câmara tomou. _________________________________________  

 ________ Não havendo mais questões, colocou-se o assunto à votação. ____________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Autorizada a execução de parte da 

caução da Empreitada de Remodelação da Rede de Coletores do Sistema de 

Saneamento de Alcanena, no valor de 7.762,73€ (sete mil setecentos e sessenta e dois 

euros e setenta e três cêntimos), para correção de defeitos da obra verificados entre o 

troço do coletor das caixas de visita número VM3.054.03 e VMnd1.034.01, em 

Alcanena.  _____________________________________________________________  

 ________ 5.3 – Aquisição de Serviços para Recolha e Transporte de Resíduos 

Urbanos, Volumosos e Verdes, Fornecimento e Lavagem de Contentores e Recolha 

de Fossas Sépticas, no concelho de Alcanena – Esclarecimentos ao despacho 

exarado na informação n.º 538/DPGOM/2016, de 28 de Setembro – Informação n.º 

553/DPGOM/2016 – Ref.ª 1027 (Para deliberação) ____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

solicitar-se à Assembleia Municipal autorização para a Câmara Municipal, ao abrigo do 

número seis do artigo vigésimo segundo Decreto-Lei número 197/97, de oito de junho, 

proceder ao lançamento do Concurso Público com Publicidade Internacional, adotado 

ao abrigo da alínea b), do número um do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo 

Decreto-Lei número 18/2008 (dezoito/dois mil e oito), de vinte e nove de janeiro, e 

posteriores alterações, conjugado com o disposto na alínea b), do artigo sétimo, da 

Diretiva número 2004/18/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de trinta e um de 

março. ___  _____________________________________________________________  
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 ________ Mais informam que o procedimento terá um preço base de 510.000,00€ 

(quinhentos e dez mil euros), acrescido de Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa 

legal em vigor, e com um prazo de vigência de dois anos, estimando-se o início dos 

trabalhos em setembro de dois mil e dezassete.  ________________________________  

 ________ Solicitar, também, à Assembleia Municipal que autorize o compromisso 

plurianual resultante da adjudicação do respetivo concurso, para os anos de dois mil e 

dezassete e seguintes. _____________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques, questionou se 

tal contrato dizia respeito aos contentores de resíduos sólidos urbanos e questionou qual 

era o ponto da situação da criação da empresa municipal. _________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém, esclareceu 

que o atual contrato estava a terminar, pelo que o que se estava a propor era a abertura 

de procedimento de novo concurso, por mais dois anos. Disse, também, que a 

constituição da empresa municipal estava a aguardar emissão de parecer da ERSAR – 

Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, e, de forma a salvaguardar a 

prestação de serviços, que seriam integrados na futura empresa municipal, era 

necessário abrir-se concurso, para acautelar esta fase de transição. __________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Autorizada a abertura de Concurso 

Público com Publicidade Internacional, para “Aquisição de Serviços para Recolha e 

Transporte de Resíduos Urbanos, Volumosos e Verdes, Fornecimento e Lavagem de 

Contentores e Recolha de Fossas Sépticas, no concelho de Alcanena”, adotado ao abrigo 

da alínea b), do número um do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-

Lei número 18/2008 (dezoito/dois mil e oito), de vinte e nove de janeiro, e posteriores 

alterações, conjugado com o disposto na alínea b), do artigo sétimo, da Diretiva número 

2004/18/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de trinta e um de março. ________  

 ________ Remeter à Assembleia Municipal para que esta autorize a Câmara 

Municipal, ao abrigo do número seis do artigo vigésimo segundo Decreto-Lei número 

cento e noventa e sete/noventa e sete, de oito de junho, para o lançamento do 

correspondente Concurso Público com Publicidade Internacional para “Aquisição de 

Serviços para Recolha e Transporte de Resíduos Urbanos, Volumosos e Verdes, 

Fornecimento e Lavagem de Contentores e Recolha de Fossas Sépticas, no concelho de 

Alcanena”, cuja vigência do contrato será pelo prazo de dois anos, e que a mesma 

autorize o compromisso plurianual resultante da adjudicação do respetivo contrato, para 

os anos de dois mil e dezassete e seguintes. ____________________________________  
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 ________ 5.4 – Proposta de modificação aos Acordos de Execução para 2017 (dois 

mil e dezassete) – Informação n.º 637/DPGOM/2016 – Referência 2613 (dois mil 

seiscentos e treze) (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual propõem 

modificações aos Acordos de Execução celebrados entre o Município de Alcanena e 

todas as freguesias, os quais foram aprovados em Assembleia Municipal, realizada a 

vinte e oito de novembro de dois mil e catorze. De acordo com o estipulado na cláusula 

13ª (décima terceira), no final de cada ano civil podem os Acordos de Execução sofrer 

alterações, por concordância, entre ambas as partes. _____________________________  

 ________ Mais se informa que se procederam a alterações decorrentes das alterações 

em elementos dos contratos de execução que ocorreram nas Freguesias de Bugalhos e 

Serra de Santo António. ___________________________________________________  

 ________ Na Freguesia de Bugalhos entrou em funcionamento mais uma sala de aula 

na Escola do primeiro Ciclo do Ensino Básico; _________________________________  

 ________ Na Freguesia de Serra de Santo António, ocorreu a construção de um 

pequeno jardim, cuja área houve necessidade de incluir e acrescentar às já existentes. __  

 ________ Propõe-se aprovação das modificações dos acordos de execução.  _________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara, prestou alguns 

esclarecimentos sobre o que se estava a propor à votação. Referiu que o montante 

financeiro afeto aos Acordos de Execução era fixo, pelo que existira um 

redireccionamento de verbas de uns acordos para outros. _________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém, esclareceu 

que ficara estabelecido nos Acordos de Execução que esses eram dinâmicos, ou seja, 

pela introdução de uma nova área numa freguesia, a fórmula aumentava numa rúbrica 

mas diminuía nas restantes. Esta gestão fora da concordância de todas as juntas de 

freguesia, sendo uma dinâmica que se avalia de ano a ano. ________________________  

 ________ Acrescentou que as áreas em questão foram validadas por todas as juntas de 

freguesia._  _____________________________________________________________  

 ________ Disse, ainda, que o contrato teria a vigência do mandato do órgão 

deliberativo, não obstante de a Lei referir que a alteração dos órgãos eleitos não 

pressupunha a cessação do acordo, de modo a que o órgão eleito nas eleições 

autárquicas de dois mil e dezassete pudesse denunciar ou reavaliar o acordo vigente. ___  
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 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, 

demonstrando desagrado quanto à transferência de verbas de umas juntas de freguesia 

para outras. Disse serem evidentes as dificuldades que as juntas de freguesia têm em 

realizar as suas competências e trabalhos associados. Algumas referiram que, a três 

meses de terminar o ano civil, já tinham esgotado as verbas previstas no âmbito dos 

Acordos, as necessidades eram manifestas mas já não dispunham de meios para as 

satisfazer. A dúvida que se colocava era se as restantes juntas de freguesia deixaram de 

ter os trabalhos que já tinham, para verem as suas verbas reduzidas. Não via com 

satisfação a redução de verbas em algumas freguesias em detrimento do aumento 

noutras, ainda que compreendesse que os orçamentos não esticavam. _______________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara, a gestão fazia 

parte de acordo assumido e validado por todas as juntas de freguesia. Era como se fosse 

a lei da compensação. _____________________________________________________  

 ________ Acrescentou que, as juntas de freguesia tinham a possibilidade de 

redirecionar as verbas, entre rubricas, desde que devidamente justificadas. ___________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém, esclareceu 

que, quando se assinaram os Acordos de Execução, em março de dois mil e catorze, 

continuaram a ser assumidas transferências para as competências que, com a entrada em 

vigor da Lei número 75/2013, de doze de setembro, passaram a ser competências 

próprias das juntas de freguesia, transferências essas no valor de 150.000,00€ (cento e 

cinquenta mil euros). Quando se assinaram os Acordos, poder-se-ia ter assumido o valor 

global a transferir durante os quatro anos, sendo este estanque. No entanto, o que ficou 

acordado entre todos foi fazer-se uma revisão anual, de modo a que todos saíssem 

beneficiados. A metodologia foi aceite por todos. Por princípio de justiça, permitiu-se a 

existência desta dinâmica. _________________________________________________  

 ________ Acrescentou que, olhando para municípios vizinhos, o Município de 

Alcanena é aquele que mais transfere para as Juntas de Freguesia, é uma verba per 

capita, muito superior aos outros. Apesar de o dinheiro para as Juntas de Freguesia 

nunca ser suficiente, 300.000,00€ (trezentos mil euros) era um valor muito significativo 

para a Câmara Municipal. __________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, questionou se os valores a 

receber por cada uma, era do conhecimento e da concordância de todas. _____________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém, respondeu 

que foram os serviços de Ambiente que fizeram a conciliação dos valores e a 
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metodologia era do conhecimento de todas as Juntas de Freguesia. Não podia, no 

entanto, responder se todas tinham conhecimento de todas as fórmulas.______________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, esclareceu que as suas 

dúvidas surgiram pelo facto de anteriormente se realizarem reuniões com todas as juntas 

de freguesia que, foram adiadas para setembro, mas que não se fizeram até agora, que 

fosse do seu conhecimento e tratava-se de um assunto que carecia de um trabalho mais 

aprofundado e de parceria, considerando o trabalho privilegiado entre ambos os 

parceiros._  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém, esclareceu 

que existiram duas freguesias que não responderam, sendo que se fizeram contratos 

diretos com todas as juntas de freguesia, para que nenhum ficasse por se pronunciar. 

Todas  efetivamente o fizeram.______________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, conclui dizendo que tinha 

ficado claro que as juntas de freguesia apenas foram ouvidas para elencarem as suas 

necessidades, tal e qual como em anos anteriores. _______________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovadas as alterações dos valores 

atribuídos às Juntas de Freguesia e Uniões das Juntas de Freguesia, do concelho de 

Alcanena, ao abrigo da alínea m), do número um, do artigo trigésimo terceiro, do anexo 

I, à Lei número 75/2013, de doze de setembro, relativamente às modificações 

introduzidas nos Acordos de Execução, celebrados entre o Município de Alcanena e 

estas, Acordos esses aprovados em sessão de Assembleia Municipal realizada a vinte e 

oito de novembro de dois mil e catorze. _______________________________________  

 ________ Remeter à Assembleia Municipal, ao abrigo da aliena k), do número um, do 

artigo vigésimo quinto, do anexo I, à Lei número 75/2013, de doze de setembro, para 

aprovação.  _____________________________________________________________   

 ________ Absteve-se o Vereador Senhor Artur Simões Rodrigues. ________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Rui Fernando 

Anastácio Henriques, Luís Miguel Martins Pires, Alexandre Hilário Afonso Gameiro 

Pires, Hugo André Silva Ferreira Santarém e a Excelentíssima Senhora Vice-Presidente 

da Câmara Municipal._____________________________________________________  

 ________ 5.5 - Proposta de modificação aos Acordos de Execução para 2017 – 

Freguesia de Bugalhos - Informação n.º 639/DPGOM/2016 – Ref.ª 2626 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  
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 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a aprovação da modificação do Acordo de Execução, celebrado entre o Município de 

Alcanena e a Freguesia de Bugalhos, ao abrigo da alínea m), do número um, do artigo 

trigésimo terceiro, do anexo I, à Lei número 75/2013, de doze de setembro. __________   

 ________ Mais se propõe remeter à Assembleia Municipal para aprovação ao abrigo 

da alínea k) do número um, do artigo vigésimo quinto, do anexo Um, à Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. ____________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a modificação do 

Acordo de Execução, celebrado entre o Município de Alcanena e a Freguesia de 

Bugalhos, ao abrigo da alínea m), do número um, do artigo trigésimo terceiro, do anexo 

I, à Lei número 75/2013, de doze de setembro. _________________________________   

 ________ Remeter à Assembleia Municipal, para aprovação, ao abrigo da alínea k) do 

número um, do artigo vigésimo quinto, do anexo Um, à Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro. ____________________________________________  

 ________ 5.6 - Proposta de modificação aos Acordos de Execução para 2017 – 

Freguesia de Minde - Informação n.º 641/DPGOM/2016 – Ref.ª 2636 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a aprovação da modificação do Acordo de Execução, celebrado entre o Município de 

Alcanena e a Freguesia de Minde, ao abrigo da alínea m), do número um, do artigo 

trigésimo terceiro, do anexo I, à Lei número 75/2013, de doze de setembro. __________   

 ________ Mais se propõe remeter à Assembleia Municipal para aprovação ao abrigo 

da alínea k) do número um, do artigo vigésimo quinto, do anexo Um, à Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. ____________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a modificação do Acordo 

de Execução, celebrado entre o Município de Alcanena e a Freguesia de Minde, ao 

abrigo da alínea m), do número um, do artigo trigésimo terceiro, do anexo I, à Lei 

número 75/2013, de doze de setembro. _______________________________________   

 ________ Remeter à Assembleia Municipal, para aprovação, ao abrigo da alínea k) do 

número um, do artigo vigésimo quinto, do anexo Um, à Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro. ____________________________________________  

 ________ Absteve-se o Vereador Senhor Artur Simões Rodrigues. ________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Rui Fernando 

Anastácio Henriques, Luís Miguel Martins Pires, Alexandre Hilário Afonso Gameiro 
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Pires, Hugo André Silva Ferreira Santarém e a Excelentíssima Senhora Vice-Presidente 

da Câmara Municipal._____________________________________________________   

  ________ 5.7 - Proposta de modificação aos Acordos de Execução para 2017 – 

Freguesia de Moitas Venda - Informação n.º 642/DPGOM/2016 – Ref.ª 2638 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a aprovação da modificação do Acordo de Execução, celebrado entre o Município de 

Alcanena e a Freguesia de Moitas Venda, ao abrigo da alínea m), do número um, do 

artigo trigésimo terceiro, do anexo I, à Lei número 75/2013, de doze de setembro. _____   

 ________ Mais se propõe remeter à Assembleia Municipal para aprovação ao abrigo 

da alínea k) do número um, do artigo vigésimo quinto, do anexo Um, à Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. ____________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a modificação do Acordo 

de Execução, celebrado entre o Município de Alcanena e a Freguesia de Moitas Venda, 

ao abrigo da alínea m), do número um, do artigo trigésimo terceiro, do anexo I, à Lei 

número 75/2013, de doze de setembro. _______________________________________   

 ________ Remeter à Assembleia Municipal, para aprovação, ao abrigo da alínea k) do 

número um, do artigo vigésimo quinto, do anexo Um, à Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro. ____________________________________________  

 ________ Absteve-se o Vereador Senhor Artur Simões Rodrigues. ________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Rui Fernando 

Anastácio Henriques, Luís Miguel Martins Pires, Alexandre Hilário Afonso Gameiro 

Pires, Hugo André Silva Ferreira Santarém e a Excelentíssima Senhora Vice-Presidente 

da Câmara Municipal._____________________________________________________   

 ________ 5.8 - Proposta de modificação aos Acordos de Execução para 2017 – 

Freguesia de Monsanto - Informação n.º 643/DPGOM/2016 – Ref.ª 2639 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a aprovação da modificação do Acordo de Execução, celebrado entre o Município de 

Alcanena e a Freguesia de Monsanto, ao abrigo da alínea m), do número um, do artigo 

trigésimo terceiro, do anexo I, à Lei número 75/2013, de doze de setembro. __________   
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 ________ Mais se propõe remeter à Assembleia Municipal para aprovação ao abrigo 

da alínea k) do número um, do artigo vigésimo quinto, do anexo Um, à Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. ____________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a modificação do Acordo 

de Execução, celebrado entre o Município de Alcanena e a Freguesia de Monsanto, ao 

abrigo da alínea m), do número um, do artigo trigésimo terceiro, do anexo I, à Lei 

número 75/2013, de doze de setembro. _______________________________________   

 ________ Remeter à Assembleia Municipal, para aprovação, ao abrigo da alínea k) do 

número um, do artigo vigésimo quinto, do anexo Um, à Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro. ____________________________________________  

 ________ Absteve-se o Vereador Senhor Artur Simões Rodrigues. ________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Rui Fernando 

Anastácio Henriques, Luís Miguel Martins Pires, Alexandre Hilário Afonso Gameiro 

Pires, Hugo André Silva Ferreira Santarém e a Excelentíssima Senhora Vice-Presidente 

da Câmara Municipal._____________________________________________________   

 ________ 5.9 - Proposta de modificação aos Acordos de Execução para 2017 – 

Freguesia de Serra de Santo António - Informação n.º 644/DPGOM/2016 – Ref.ª 

2643 (Para deliberação) __________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a aprovação da modificação do Acordo de Execução, celebrado entre o Município de 

Alcanena e a Freguesia de Serra de Santo António, ao abrigo da alínea m), do número 

um, do artigo trigésimo terceiro, do anexo I, à Lei número 75/2013, de doze de 

setembro.  _____________________________________________________________  

 ________ Mais se propõe remeter à Assembleia Municipal para aprovação ao abrigo 

da alínea k) do número um, do artigo vigésimo quinto, do anexo Um, à Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. ____________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a modificação do 

Acordo de Execução, celebrado entre o Município de Alcanena e a Freguesia de Serra 

de Santo António, ao abrigo da alínea m), do número um, do artigo trigésimo terceiro, 

do anexo I, à Lei número 75/2013, de doze de setembro. _________________________   

 ________ Remeter à Assembleia Municipal, para aprovação, ao abrigo da alínea k) do 

número um, do artigo vigésimo quinto, do anexo Um, à Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro. ____________________________________________  
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 ________ 5.10 - Proposta de modificação aos Acordos de Execução para 2017 – 

União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira - Informação n.º 

638/DPGOM/2016 – Ref.ª 2622 (Para deliberação) ____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a aprovação da modificação do Acordo de Execução, celebrado entre o Município de 

Alcanena e a União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, ao abrigo da alínea m), 

do número um, do artigo trigésimo terceiro, do anexo I, à Lei número 75/2013, de doze 

de setembro. ____________________________________________________________   

 ________ Mais se propõe remeter à Assembleia Municipal para aprovação ao abrigo 

da alínea k) do número um, do artigo vigésimo quinto, do anexo Um, à Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. ____________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a modificação do Acordo 

de Execução, celebrado entre o Município de Alcanena e a União das Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira, ao abrigo da alínea m), do número um, do artigo trigésimo 

terceiro, do anexo I, à Lei número 75/2013, de doze de setembro. __________________   

 ________ Remeter à Assembleia Municipal, para aprovação, ao abrigo da alínea k) do 

número um, do artigo vigésimo quinto, do anexo Um, à Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro. ____________________________________________  

 ________ Absteve-se o Vereador Senhor Artur Simões Rodrigues. _______________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Rui Fernando 

Anastácio Henriques, Luís Miguel Martins Pires, Alexandre Hilário Afonso Gameiro 

Pires, Hugo André Silva Ferreira Santarém e a Excelentíssima Senhora Vice-Presidente 

da Câmara Municipal._____________________________________________________   

 ________ 5.11 - Proposta de modificação aos Acordos de Execução para 2017 – 

União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro - Informação n.º 

640/DPGOM/2016 – Ref.ª 2634 (Para deliberação) ____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a aprovação da modificação do Acordo de Execução, celebrado entre o Município de 

Alcanena e a União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, ao abrigo da 

alínea m), do número um, do artigo trigésimo terceiro, do anexo I, à Lei número 

75/2013, de doze de setembro. ______________________________________________   
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 ________ Mais se propõe remeter à Assembleia Municipal para aprovação ao abrigo 

da alínea k) do número um, do artigo vigésimo quinto, do anexo Um, à Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. ____________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a modificação do Acordo 

de Execução, celebrado entre o Município de Alcanena e a União das Freguesias de 

Malhou, Louriceira e Espinheiro, ao abrigo da alínea m), do número um, do artigo 

trigésimo terceiro, do anexo I, à Lei número 75/2013, de doze de setembro. __________   

 ________ Remeter à Assembleia Municipal, para aprovação, ao abrigo da alínea k) do 

número um, do artigo vigésimo quinto, do anexo Um, à Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro. ____________________________________________  

 ________ Absteve-se o Vereador Senhor Artur Simões Rodrigues. ________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Rui Fernando 

Anastácio Henriques, Luís Miguel Martins Pires, Alexandre Hilário Afonso Gameiro 

Pires, Hugo André Silva Ferreira Santarém e a Excelentíssima Senhora Vice-Presidente 

da Câmara Municipal._____________________________________________________   
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 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ Antes de se passar à discussão do assunto mencionado, ausentaram-se da 

sala os Vereadores Senhores, Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires e Hugo 

André Silva Ferreira Santarém, por se encontrarem impedidos de participar na 

presente deliberação, ao abrigo do disposto nos artigos sessenta e nove e seguintes do 

Código do Procedimento Administrativo.  _____________________________________  

 ________ 6.1 – Candidaturas Regulares 2016 – Informação Ref.ª 3062 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a atribuição de 38.583,60€ (trinta e oito mil quinhentos e oitenta e três euros e sessenta 

cêntimos) às Associações do Concelho de Alcanena que apresentaram Candidaturas 

Regulares de cariz Ambiental, Cultural, Desportal A, Social, Funcional e Instal, ao 

abrigo do Regulamento de Apoio ao Associativismo Local. Abaixo se discrimina a 

avaliação e valores a atribuir a cada uma das coletividades. _______________________  

Entidades 

Ambiental Cultural Social 

Desportal Funcional Instal TOTAIS 12 € 

AC Alcanenense                  2 000,00 €   Desp           2 000,00 €  

ACR Espinheirense                   837,00 €                  837,00 €  

AC Vilamor     55       660,00 €                        660,00 €  

AD Sangue         56       672,00 €                    672,00 €  

AIJIL         77       924,00 €          545,02 €   Soc           1 469,02 €  

APAL     16       192,00 €  41       492,00 €          373,28 €   Soc           1 057,28 €  

APECC         70       840,00 €                    840,00 €  

ARPICA         170    2 040,00 €                 2 040,00 €  

Ass ABC Alc         138    1 656,00 €          276,75 €   Soc           1 932,75 €  

ASSIM     11       132,00 €  247    2 964,00 €                 3 096,00 €  

AVS 106    1 272,00 €                628,00 €               1 900,00 €  

CAORG                  1 075,50 €   Cult           1 075,50 €  

Centro Instrutivo     25       300,00 €                        300,00 €  

CIDLES     63       756,00 €                        756,00 €  

CNE Alcanena         254    3 048,00 €          858,75 €   Soc           3 906,75 €  

CNE Minde         183    2 196,00 €            88,97 €   Soc           2 284,97 €  

CP Espinheiro     148    1 776,00 €                     1 776,00 €  

CP Minde                      1 049,21 €   Cult       1 049,21 €  

CRC Malhouense     8         96,00 €              455,25 €   Cult        369,00 €   Cult          920,25 €  

CRD Louriceirense     8         96,00 €              579,59 €   Cult              675,59 €  

CSC Casais Robustos     12       144,00 €                  930,00 €   Cult       1 074,00 €  

GDR Graça     21       252,00 €            350,00 €                  602,00 €  
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JAC     90    1 080,00 €                     1 080,00 €  

Jubilare     86    1 032,00 €                     1 032,00 €  

K Amicale     20       240,00 €                        240,00 €  

RF Gouxaria                  3 069,32 €   Cult           3 069,32 €  

UC Minde                   978,00 €                  978,00 €  

VFC Mindense                  1 259,96 €   Desp           1 259,96 €  

Totais 

            1 272,00 €              6 756,00 €            14 832,00 €  

   2 793,00 €  10 582,38 €                         2 348,21 €     38 583,60 €  
                                                                               22 860,00 €  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de 

38.583,60€ (trinta e oito mil quinhentos e oitenta e três euros e sessenta cêntimos) às 

Associações do Concelho de Alcanena que apresentaram Candidaturas Regulares de 

cariz Ambiental, Cultural, Desportal A, Social, Funcional e Instal, ao abrigo do 

Regulamento de Apoio ao Associativismo Local. _______________________________  

 ________ Regressaram à sala os Vereadores Senhores Alexandre Hilário Afonso 

Gameiros Pires e Hugo André Silva Ferreira Santarém, participando nas restantes 

deliberações. ____________________________________________________________  

 ________ 6.2 – Retificação à informação ref.ª 2564 MC 86/2016 – Informação ref.ª 

3064 (Para deliberação) __________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se solicita 

retificação à deliberação do ponto 6.4 (seis ponto quatro) tomada na reunião de Câmara 

realizada no passado dia vinte e um de novembro de dois mil e dezasseis. ____________  

 ________ Onde se lê “Aprovada a arrecadação da receita proveniente da venda de 

coleções de pacotes de açúcar no dia do Encontro no valor de seiscentos e cinquenta e 

três euros e cinquenta cêntimos”, deve ler-se “Aprovada a arrecadação da receita 

proveniente da venda de coleções de pacotes de açúcar no dia do Encontro no valor de 

356,50€ (trezentos e cinquenta e seis euros e cinquenta cêntimos).__________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a retificação à deliberação 

do ponto 6.4 (seis ponto quatro) tomada na reunião de Câmara realizada no passado dia 

vinte e um de novembro de dois mil e dezasseis, sendo que onde se lê “Aprovada a 

arrecadação da receita proveniente da venda de coleções de pacotes de açúcar no dia do 

Encontro no valor de seiscentos e cinquenta e três euros e cinquenta cêntimos”, deve 

ler-se “Aprovada a arrecadação da receita proveniente da venda de coleções de pacotes 

de açúcar no dia do Encontro no valor de 356,50€ (trezentos e cinquenta e seis euros e 

cinquenta cêntimos). ______________________________________________________  
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 ________ Antes de se passar à discussão do assunto mencionado, ausentou-se da sala 

o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, por se encontrar impedido de participar 

na presente deliberação, ao abrigo do disposto nos artigos sessenta e nove e seguintes do 

Código do Procedimento Administrativo. _____________________________________  

 ________ 6.3 – Receita de Bilheteira Espetáculo 19 Nov. - Espetáculo solidário 

Lara – Informação ref.ª 3061 (Para deliberação) _____________________________   

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que propõe a arrecadação da receita de bilheteira dos seguintes espetáculos: ___  

 ________  - “Chegou a Nau da Índia – Auto da Índia e outras Histórias”, realizado a 

dezanove de novembro de dois mil e dezasseis, no valor de 920€ (novecentos e vinte 

euros); ___  _____________________________________________________________  

 ________ - Espetáculo solidário de Marta Menezes, realizado a dez de julho de dois 

mil e dezasseis, no valor de 290€ (duzentos e noventa euros). _____________________  

 ________ Mais se propõe que o valor da receita proveniente destes dois espetáculos 

reverta a favor dos tratamentos de fisioterapia de Lara Marques, após a dedução do 

Imposto sobre o Valor Acrescentado._________________________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a arrecadação da receita 

de 920€ (novecentos e vinte euros), proveniente da receita de bilheteira do espetáculo 

“Chegou a Nau da Índia – Auto da Índia e outras Histórias”, e de 290€ (duzentos e 

noventa euros), proveniente da receita de bilheteira do espetáculo solidário de Marta 

Menezes. _  _____________________________________________________________  

 ________ Mais foi deliberado que a receita de bilheteira de ambos os espetáculos 

reverta a favor dos tratamentos de fisioterapia de Lara Marques, após a retenção do 

Imposto Sobre o Valor Acrescentado. ________________________________________  

 ________ Regressou à sala o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, 

retomando a participação nas restantes deliberações. ____________________________  

 ________ 6.4 – Receita de Bilheteira Espetáculo “A Banda” - “FMD2016” – 

Informação ref.ª 2638 (Para deliberação) ___________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a arrecadação da receita de 395€ (trezentos e noventa e cinco euros), proveniente do 

espetáculo “A Banda”, no âmbito do Festival Materiais Diversos 2016 (dois mil e 

dezasseis).  Após a retenção do Imposto sobre o Valor Acrescentado, propõe-se que o 

mesmo seja entregue o valor à Associação Cultural Materiais Diversos. _____________  
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 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a arrecadação da receita 

de 395€ (trezentos e noventa e cinco euros), proveniente do espetáculo “A Banda”, no 

âmbito do Festival Materiais Diversos 2016 (dois mil e dezasseis).  _________________  

 ________ Mais foi deliberado entregar o valor à Associação Cultural Materiais 

Diversos, após a retenção do Imposto sobre o Valor Acrescentado. _________________  

 ________ 6.5 – Proposta de Doação de Documentos à Biblioteca Municipal de 

Alcanena de Amélia Picado. Informação ref.ª 1763 (Para deliberação) ___________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por transcrita e fica arquivada no maço de documentos da presente ata. ______________  

 ________ Refere-se na proposta que a senhora Amélia Picado efetuou a doação à 

Biblioteca Municipal de Alcanena das obras discriminadas na proposta. _____________  

 ________ Mais se propõe que se aceite a referida doação, com a indicação nos 

documentos da identificação da ofertante, e que seja efetuado o devido agradecimento à 

senhora Amélia Picado. ___________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aceitar a doação das obras 

mencionadas na proposta referência mil setecentos e setenta e três, efetuadas pela 

senhora Amélia Picado, ao abrigo da alínea j), do número um do artigo trigésimo 

segundo, do anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro.   

 ________ Mais foi deliberado indicar nas obras a identificação da ofertante e efetuar 

agradecimento pela doação. ________________________________________________  

 ________ Às dezasseis horas e quinze minutos foi encerrada a reunião tendo sido 

deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta ata em minuta na parte deliberatória, a qual foi assinada pela Senhora Vice-

Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior, que 

também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente ata a qual vou assinar com a 

Senhora Presidente. ______________________________________________________  

 

 


